
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 240.022 - SP (2012/0080333-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDER PENA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CONDENAÇÃO ANTERIOR. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE. (3) PENA DEFINITIVA FIXADA 
EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. (4) WRIT NÃO CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Conquanto não se desconheça o conteúdo de recente decisão da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, tomada por maioria de votos no HC 
119.200/PR (julgado em 11.2.2014, Rel. Min. Dias Toffolli, acórdão pendente 
de publicação), é de ver que o tema não está pacificado naquela Corte, sendo 
objeto de repercussão geral (RE 593.818). Nessa toada, e in casu, fica 
mantido o entendimento já pacificado por este Sodalício de que, mesmo 
ultrapassado o lapso temporal de cinco anos, podem, contudo, ser consideradas 
como maus antecedentes as condenações anteriores transitadas em julgado, 
nos termos do art. 59 do Código Penal.
3. Nos termos dos artigos 33 e 59 do Código Penal, estabelecida a reprimenda 
em patamar igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é adequada a 
estipulação do regime inicial semiaberto, eis que pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, diante de circunstância judicial desfavorável.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 11 de março de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 240.022 - SP (2012/0080333-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDER PENA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por Defensor 

Público em favor de EDER PENA, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo (Apelação n.º 0321669-90.2010.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 155, 

caput, do Código Penal, à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, em regime inicial 

semiaberto. Extraio, do decisum, o seguinte excerto (fl. 10):

A pena-base foi fixada acima do mínimo, em razão dos péssimos 
antecedentes, com registro de condenações pela prática de crimes contra o 
patrimônio, razão pela qual também cumprirá a pena no regime inicial 
semiaberto, expedindo-se o mandado de prisão após o trânsito em julgado. 

A defesa, irresignada, interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal de 

origem negou provimento nos seguintes termos (fl. 15):

A insurgência defensiva no tocante à dosagem da pena não encontra 
guarida nos autos, porquanto verifica-se possuir o recorrente maus 
antecedentes, com base na certidão de objeto e pé acostada às folhas 93.

Por tal razão, mantenho a exasperação constante da r. sentença e, 
ausentes outras causas modificadoras, torno as reprimendas definitivas em 
1 ano e 2 meses de reclusão e 11 dias-multa, no piso legal.

À luz do § 3º, do artigo 33, do Código Penal, irreparável o édito 
condenatório, também, quanto ao regime de cumprimento de pena, 
impondo-se o semiaberto, tendo em vista os maus antecedentes em 
desfavor do apelante.

Sustenta o impetrante que o paciente faz jus ao regime inicial aberto. 

Aduz que "as únicas condenações definitivas que o paciente ostentava, ao 

tempo dos fatos, já haviam atingido o período depurador do art. 64, inciso I, do Código Penal". 

Argumenta que tais condenações "não se prestam para efeito de reincidência 

e, menos ainda, para caracterizar maus antecedentes".

Requer, liminarmente e no mérito, que seja estabelecido o regime inicial aberto.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 42-43.

As informações foram juntadas às fls. 52-79, 81-103, 115-159, 164-186, 
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192-215 e 218-247.

O Ministério Público Federal apresentou parecer, fls. 106-112, da lavra do 

Subprocurador-Geral da República Oswaldo José Barbosa Silva, opinando pela denegação da 

ordem.

Segundo as últimas informações, o paciente ainda não havia iniciado o 

cumprimento da pena.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 240.022 - SP (2012/0080333-6)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ART. 155, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CONDENAÇÃO ANTERIOR. DECURSO DO PRAZO 
PREVISTO NO ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. REINCIDÊNCIA. 
NÃO CABIMENTO. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES.  POSSIBILIDADE. (3) PENA DEFINITIVA FIXADA 
EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. (4) WRIT NÃO CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.
2. Conquanto não se desconheça o conteúdo de recente decisão da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, tomada por maioria de votos no HC 
119.200/PR (julgado em 11.2.2014, Rel. Min. Dias Toffolli, acórdão pendente 
de publicação), é de ver que o tema não está pacificado naquela Corte, sendo 
objeto de repercussão geral (RE 593.818). Nessa toada, e in casu, fica 
mantido o entendimento já pacificado por este Sodalício de que, mesmo 
ultrapassado o lapso temporal de cinco anos, podem, contudo, ser consideradas 
como maus antecedentes as condenações anteriores transitadas em julgado, 
nos termos do art. 59 do Código Penal.
3. Nos termos dos artigos 33 e 59 do Código Penal, estabelecida a reprimenda 
em patamar igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, é adequada a 
estipulação do regime inicial semiaberto, eis que pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, diante de circunstância judicial desfavorável.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora):

Preliminarmente, cumpre registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
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condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Embora não desconheça a recente decisão por maioria de votos, da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, no HC 119.200/PR, julgado em 11.2.2014 (acórdão 

pendente de publicação), de relatoria do ilustre Ministro Dias Toffolli, no sentido de que 

ultrapassado o  lapso temporal superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da 

pena e a infração posterior, as condenações anteriores não prevalecem para fins de 

reincidência e tampouco para respaldar a valoração negativa dos antecedentes, é de ver que o 

tema não está pacificado naquela Corte, sendo objeto de repercussão geral (Recurso 

Extraordinário 593.818).

Portanto, nessa toada, mantenho o entendimento já pacificado por este 

Sodalício de que, mesmo ultrapassado o referido lapso temporal, podem, contudo, ser 

consideradas como maus antecedentes as condenações anteriores transitadas em julgado, nos 

termos do art. 59 do Código Penal. Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ESTUPRO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. DECURSO DE MAIS 
DE 5 ANOS. MAUS ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. 
EXASPERAÇÃO JUSTIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem 
de ofício.

- Condenações anteriores transitadas em julgado, alcançadas pelo prazo 
de 5 anos do art. 64, inciso I, do Código Penal, constituem fundamento 
idôneo para justificar a exasperação da pena-base, ao passo que, embora 
esse período afaste os efeitos da reincidência, não o faz quanto aos maus 
antecedentes. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
(HC 238.065/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
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(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/04/2013, DJe 25/04/2013)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES 
CARACTERIZADOS. COTEJO ANALÍTICO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. O agravante deixou de expor de modo fundamentado e convincente 
como os dispositivos legais teriam sido violados pelo acórdão recorrido, 
atraindo a incidência do enunciado 284 da Súmula do STF, por analogia.

2. Não há qualquer reparo a ser efetuado na dosimetria da pena, se o 
Juízo sentenciante considera na fixação da pena condenações pretéritas, 
ainda que tenha transcorrido lapso temporal superior a 5 (cinco) anos entre 
o efetivo cumprimento das penas e a infração posterior, pois, embora não 
sejam aptas a gerar a reincidência, nos termos do art. 64, inciso I, do 
Código Penal, são passíveis de serem consideradas como maus 
antecedentes no sopesamento negativo das circunstâncias judicias.

4. O recorrente não efetuou o necessário cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e o trazido como paradigma, valendo ressaltar que a 
transcrição de ementa não serve para demonstrar a divergência 
jurisprudencial.

5. Agravo a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 113.627/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 04/12/2012)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. CONDENAÇÕES DEFINITIVAS ANTERIORES. 
DECURSO DE MAIS DE CINCO ANOS. MAUS ANTECEDENTES. 
CONFIGURAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. PACIENTE POSSUIDOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O decurso do prazo de 5 anos previsto no inciso I do art. 64 do 
Código Penal, embora elimine os efeitos da reincidência, não impede a 
utilização de condenações definitivas anteriores como maus antecedentes 
no processo de dosimetria da pena.

2. Reconhecida a ausência de bons antecedentes do paciente, 
mostra-se inviável a aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas em seu favor, tendo em vista a 
expressa vedação legal da concessão dessa benesse aos possuidores de 
maus antecedentes.

3. Ordem denegada.
(HC 204.048/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 18/06/2012, DJe 29/06/2012)

HABEAS CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONDENAÇÕES ANTERIORES. TRÂNSITO EM JULGADO. DECURSO 
DO PRAZO PREVISTO NO ART. 64, INCISO I, DO ESTATUTO 
REPRESSIVO. MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
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entendimento no sentido de que as condenações penais transitadas em 
julgado em desfavor do apenado, há mais de 5 (cinco) anos entre a data do 
cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior (art. 64, I, do 
Código Penal), podem ser consideradas como maus antecedentes, 
permitindo a exacerbação da pena-base acima do mínimo legal. Precedentes 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

2. Ordem denegada.
(HC 135.169/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/03/2012, DJe 08/05/2012)

HABEAS CORPUS. ROUBO. PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR 
MÍNIMO. CRIME PRATICADO HÁ VINTE ANOS. CONFIGURAÇÃO 
DE MAUS ANTECEDENTES.

1. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis autoriza a 
fixação da pena-base acima do piso legal e o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso.

2. Na hipótese, houve o acréscimo de seis meses de reclusão em razão 
da existência de maus antecedentes (delito praticado há vinte anos).

3. Quando ultrapassado o prazo previsto no art. 64 do Código Penal, é 
defeso utilizar a condenação anterior transitada em julgado como 
reincidência, o que não impede a configuração de maus antecedentes. 
Precedentes.

4. Ordem denegada.
(HC 120.686/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 16/06/2011, DJe 28/06/2011)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. DECURSO DE 
INTERREGNO QUINQUENAL. PERÍODO DEPURADOR QUE 
PREVALECE APENAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
DESINFLUÊNCIA COM RELAÇÃO AOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. POSSIBILIDADE DE ELEVAÇÃO DA PENA BASE. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 59 
E 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DENEGADA.

1. Em virtude da regra prevista no art. 64, inciso I, do Código Penal, as 
condenações penais transitadas em julgado há mais de cinco anos não 
prevalecem para fins de reincidência. Entretanto, podem ser consideradas 
como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do Código Penal. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

2. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, porque consideradas, no 
caso concreto, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu (antecedentes 
criminais), tem-se por justificada a fixação de regime prisional mais 
gravoso, segundo disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do 
Código Penal. Precedentes. 3. Habeas corpus denegado.

(HC 193.476/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011)

Na hipótese, adequado o acréscimo da pena-base pela valoração negativa dos 
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antecedentes do paciente, diante da condenação anterior transitada em julgado.

Destarte, no tocante ao regime inicial de cumprimento de pena, é de ver que, 

nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, c.c. o artigo 59, do Código Penal, fixada a pena em 

patamar igual ou inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a estipulação do regime inicial 

semiaberto é apropriada, eis que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, diante de 

circunstância judicial desfavorável.

Veja-se, em especial, o disposto no § 3º do art. 33 do Estatuto Repressivo, que 

faz menção ao exame das circunstâncias judiciais para o estipulação do regime carcerário, in 

verbis:

Art. 33.
§ 3.º A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á 

com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção:

PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
REGIME INICIAL. AGRAVAMENTO. POSSIBILIDADE.

1 - Fixada a pena base acima do mínimo legal, em virtude de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, cabível a imposição de regime inicial 
mais gravoso, no caso o fechado.

2. Assim, ausente patente ilegalidade, não há falar em constrangimento 
ilegal a ser sanado pela via estreita do habeas corpus.

3 - Ordem denegada.
(HC 113.688/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

01/03/2011, DJe 21/03/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA DA PENA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA 
DE JUNTADA DE CERTIDÕES QUE COMPROVEM A ALEGADA 
PRIMARIEDADE DO PACIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. A sanção imposta ao paciente revela-se razoável, visto que a 
pena-base foi estabelecida um pouco acima do mínimo legal (três meses) 
em razão da existência de circunstância judicial desfavorável, vale dizer, a 
presença de antecedentes negativos, sendo fixada nos termos do art. 59, 
c/c o art. 68, ambos do Código Penal.

2. A folha de antecedentes criminais, juntada pela própria impetrante às 
fls. 14/17, que corresponde às de fls. 58/61 dos autos principais, não se 
mostra suficiente para comprovar a alegada primariedade do paciente, visto 
que a sentença condenatória se reporta a outras certidões negativas, que 
não foram acostadas ao presente feito.

3. Dessarte, as aludidas certidões mostram-se imprescindíveis à 
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avaliação de quais processos foram levados em consideração para o 
reconhecimento dos maus antecedentes.

4. De outra parte, consoante jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, fixada a pena-base acima do mínimo legal, porquanto reconhecidas 
as circunstâncias judiciais desfavoráveis previstas no art. 59 do Código 
Penal, é cabível a imposição de regime prisional mais gravoso ao réu, a teor 
do disposto no art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal.

5. No que diz respeito à possibilidade de substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, deve ser mantido o entendimento da 
instâncias ordinárias, pela inadmissibilidade da incidência do referido 
benefício, porquanto não satisfeitos os requisitos contidos no art. 44, III, 
do Código Penal, pois os antecedentes criminais apontados não indicam que 
tal benesse seja suficiente para a prevenção e repressão do crime pelo qual 
o paciente foi condenado.

6. Habeas corpus denegado.
(HC 117.812/MG, Rel. Ministro  OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 12/05/2009, DJe 01/06/2009)

HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA DE VEÍCULO. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL: 3 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME PRISIONAL SEMI-ABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1.   Ausente constrangimento ilegal a ser sanado pela via do Habeas 
Corpus, se a majoração da pena-base acima do mínimo legal e a fixação do 
regime inicial mais gravoso, no caso, o semi-aberto, foram  devidamente 
justificadas pelo Julgador, em vista do reconhecimento de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

2.   Com efeito, a particularidade de se tratar de receptação de veículo, 
que pressupõe crime anterior grave, além de ter ficado comprovado que o 
paciente era o dono da oficina especializada em desmanche de veículos, 
fazendo dessa atividade o seu meio de vida, como bem acentuou o acórdão 
impugnado, torna especialmente grave a conduta, que, por isso, merece 
maior reprovação. Importante ressaltar que a elevação ocorreu de forma 
moderada e proporcional, apenas em 6 meses acima do mínimo previsto na 
norma penal de regência (3 anos).

3.   Desfavoráveis as circunstâncias judiciais, não há ilegalidade na 
fixação de regime mais gravoso, como reiteradamente tem decidido esta 
Corte.

4.   A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não se mostra adequada, quando não atendidos os requisitos 
subjetivos do inciso III do art. 44 do Código Penal.

5.   Precedentes do STJ.
6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(HC 91.822/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 21/10/2008, DJe 09/12/2008)

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
SUFICIÊNCIA. INCABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE DE DROGA. ORDEM DENEGADA.
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1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou, por maioria de 

votos, a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei nº 
8.072/90, afastando, assim, o óbice da progressão de regime aos 
condenados por crimes hediondos ou equiparados.

2. De tanto, resultou o reexame da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, pacificada, agora, na afirmação da progressividade de regime no 
cumprimento das penas privativas de liberdade dos crimes de que cuida a 
Lei nº 8.072/90.

3. Declarada a inconstitucionalidade do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 
nº 8.072/90, de modo a submeter o cumprimento das penas dos crimes de 
que cuida a Lei nº 8.072/90 ao regime progressivo, resta afastado o 
fundamento da interpretação sistemática que arredava dos crimes 
hediondos e a eles equiparados as penas restritivas de direitos e o sursis.

4. A substituição da pena privativa de liberdade pela sanção restritiva de 
direitos, prevista no artigo 44 do Código Penal, enquanto resposta penal em 
natureza, está subordinada, inarredavelmente, ao princípio da suficiência.

5. Concluindo a Corte Estadual pela necessidade do réu iniciar o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime inicial fechado, à luz 
de motivação excludente, em natureza, das condições da pena restritiva de 
direito, também recusa a substituição da pena privativa de liberdade, por 
necessária conseqüência, ante sua insuficiência.

6. Ordem denegada.
(HC 76.290/DF, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 

TURMA, julgado em 28/06/2007, DJe 22/09/2008)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES TENTADO. PENA 
CONCRETIZADA: 5 ANOS E 8 MESES DE RECLUSÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E MAUS ANTECEDENTES. DUAS 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO POR PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO E RESISTÊNCIA. ADOÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO PARA O RESGATE DA SANÇÃO CORPORAL 
FUNDAMENTADA NAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES DO 
STJ. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM. ORDEM 
DENEGADA.

1.  As circunstâncias judiciais desfavoráveis (elevada culpabilidade, 
circunstâncias do crime e maus antecedentes, em vista das condenações 
transitadas em julgado) autorizam a fixação de regime mais gravoso para o 
início do cumprimento da sanção corporal, ainda que a pena total tenha sido 
concretizada em 5 anos. Precedentes.

2.  O paciente não comprovou a alegada primariedade; ao contrário, 
indicam os autos que possui pelo menos duas condenações penais 
transitadas em julgado, estando ademais cumprindo pena em relação ao 
crime de resistência.

3.  Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4.  Ordem denegada.
(HC 193.146/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 03/06/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRETENSÃO 
ABSOLUTÓRIA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
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FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 
FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO PATAMAR MÍNIMO. 
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
VIABILIDADE.

1. A pretensão absolutória, por demandar inevitável incursão no 
conjunto fático-probatório, não se mostra compatível com a via estreita do 
habeas corpus.

2. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis - culpabilidade, 
antecedentes e consequências do crime - autoriza a fixação da pena-base 
acima do patamar mínimo e o estabelecimento de regime prisional mais 
severo.

3. Ordem denegada.
(HC 69.527/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

julgado em 05/05/2011, DJe 23/05/2011)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0080333-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 240.022 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19472009  3216699020108260000  50080802761  990103216695

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RICARDO LOBO DA LUZ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDER PENA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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